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DECISÃO
Vistos.

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE URUGUAIANA (Luiz Augusto Fuhrmann Schneider) com o objetivo de extirpar do ordenamento jurídico a Lei Municipal n.º 4.146/2012. 

Em sua inicial das folhas 02-12, o Chefe do Poder Executivo Municipal argumentou que a norma impugnada se encontra alvejada de inconstitucionalidade, uma vez que foi promulgada apenas 13 (treze) dias antes do término do mandato do então prefeito, o que representa ato atentatório à Lei de Responsabilidade Fiscal. Afirmou que a proposta teve a intenção de agradar o funcionalismo público municipal de forma genérica, ou a alguns “apaniguados políticos”, já que prevê a incorporação administrativa de valores a título de exercício de funções gratificadas, sabidamente recebidas por poucos. Sustentou ser ineficaz a disposição do artigo 5º da Lei, que estabeleceu que os efeitos se principiariam em 01.01.2013, uma vez eu a criação a vigência da norma criadora de despesas se deu ainda no exercício de 2012, e dentro do prazo no qual é defeso o aumento de despesas com pessoal pelo gestor. Destacou a existência de práticas vedadas em ano eleitoral, nos termos da Lei Federal n.º 9.504/97, dentre as quais se inclui a readaptação de vantagens, como a determinada pela Norma. Argumentou que, por implicar em aumento de despesas com pessoal, se fazia necessária a produção de estudo de impacto orçamentário-financeiro, por força da exigência contida do artigo 169 da Constituição Federal, o qual é reproduzido pelo artigo 154, X, da Constituição Estadual. Defendeu que, uma breve análise do processo legislativo que culminou com a aprovação da legislação impugnada, permite constatara que nenhum dos preceitos legais e constitucionais supracitados foi observado, sendo flagrantes a ilegalidade e a inconstitucionalidade da Norma. Asseverou que a Lei fere os princípios da moralidade; da impessoalidade; da razoabilidade; e da economicidade, previstos no artigo 37 da CF e artigo 19 da CE/RS. Postulou a concessão de medida liminar para determinar a imediata suspensão da execução da Lei, e, após, o julgamento de procedência dos pedidos, com a declaração da inconstitucionalidade in totum da Lei Municipal n.º 4.146/12. 
Após, os autos me foram distribuídos em 10.095.2014 (fl. 46), e, com informação da Secretaria deste órgão julgador no sentido de que o proponente não apresentou as cópias necessárias para que seja cientificada a parte interessada (fl. 47), os autos me vieram conclusos em 10.09.2014 (fl. 47v).

É breve o relato.

DECIDO.

Com efeito, no presente caso o Prefeito Municipal de Uruguaiana pretende a declaração de inconstitucionalidade da integralidade da Lei n.º 4.146/12, a qual dispõe sobre as condições de incorporação de valores percebidos mensalmente a título de exercício de funções gratificadas (FGs) aos servidores regidos pelas normas da CLT. 

A título elucidativo transcrevo o diploma legal impugnado pelo proponente (fls.24-25): 

O PREFEITO MUNICIPAL DE URUGUAIANA: 

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 96, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Uruguaiana aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, por via administrativa, aos servidores públicos municipais regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, mediante requerimento, a incorporação de valores percebidos mensalmente, relativos às Gratificações Especiais, amparadas pela Lei n.º 2.188/91, às Funções Gratificadas – FG, ou valor equivalente à FG se provido em Cargo em Comissão, até o limite de 100% (cem por cento), obedecidas as seguintes condições: 

I - a cada período completo de 12 (doze) meses de efetivo trabalho prestado ao Município, com a percepção da vantagem funcional, o servidor incorporará aos seus vencimentos 20% (vinte por cento) do valor da vantagem funcional respectiva, que estão previstas no caput; 

II - se o servidor percebeu simultânea ou consecutivamente Gratificação Especial, Função Gratificada ou exerceu Cargo em Comissão de níveis diferentes, durante o período aquisitivo, servirá de base para o cálculo da incorporação o de mais elevado valor, desde que tenha percebido por 12 (doze) meses, no mínimo; 

III – no caso de, em nenhum deles ter completado o período mínimo previsto, servirá de base o valor da gratificação que tenha percebido por mais tempo; 

IV - o cálculo da vantagem pessoal terá sempre em conta os valores atualizados das gratificações arbitradas ou fixadas em Lei; 

Parágrafo único. A incorporação de que trata esta lei não integrará o vencimento básico dos servidores. 

Art. 2º O requerimento de incorporação deverá ser encaminhado ao Departamento de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração, via Protocolo Geral, a partir da vigência desta Lei. 

§ 1º A incorporação, mediante Portaria, terá início à data do protocolo de requerimento do servidor. 

§ 2º Quando à incorporação ocorrer na vigência da percepção da Gratificação Especial, Função Gratificada ou do Cargo em Comissão, o ato de designação ou nomeação do servidor será revogado simultaneamente. 

Art. 3º Após a concessão da incorporação, é lícita a percepção de nova Gratificação Especial, Função Gratificada ou valor corresponde se provido em Cargo em Comissão. 

Parágrafo único. É vedada, nos 5 (cinco) anos subseqüentes a vigência desta lei, nova incorporação referente às verbas previstas no caput do artigo 1º desta lei. 

Art. 4º O servidor não poderá valer-se de requisitos que fundamentaram incorporações anteriores, a vigência desta Lei, para obter benefício de mesma natureza.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2013.

Feita a breve contextualização fática, entendo que merece ser DEFERIDO o pleito de concessão de medida liminar suspendendo a validade da norma legal vergastada.

Chego a tal conclusão a partir do cotejo entre a lei impugnada e as normas constitucionais referidas na peça inicial, não sendo cabível em se de controle concentrado de constitucionalidade a apreciação de eventual incongruência da Lei Municipal com leis infraconstitucionais. 
Com efeito, analisando a Norma impugnada, na forma com a qual foi redigida e aprovada, verifico que representa aumento na remuneração mensal de servidores municipais, gerando, por consequência, elevação das despesas da municipalidade com a folha de pagamento, sem que, contudo, tenha sido indicada a necessária previsão orçamentária, o que representa, ao menos em tese, ofensa ao disposto no artigo 154, X, “a” e “b”, da Constituição Estadual:
Art. 154. São vedados:

[...]

X - a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração da estrutura de carreiras, bem como a admissão de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, salvo:

a) se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de

pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

b) se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista;

[...]

Assim, e considerando que foi noticiado, e demonstrado por meio dos documentos das folhas 35-43, que servidores públicos municipais recentemente começaram a formular requerimentos junto à Administração Pública visando à incorporação imediata de valores decorrentes do exercício de funções gratificadas após o exercício de funções gratificadas pelos prazos previstos na norma ora impugnada, o que pode vir a representar desembolso imediato e indevido de recursos públicos, tenho como presentes os requisitos para a concessão da medida suspensiva dos efeitos da Lei Municipal 4.146/12. 

Dessa forma, por vislumbrar, ao menos em sede de cognição sumária, elementos suficientes a concluir pela inconstitucionalidade da norma, DEFIRO A MEDIDA LIMINAR, DETERMINANDO A SUSPENSÃO DA VIGÊNCIA DA LEI MUNICIPAL 4.146/12 DE URUGUAIANA. 
Considerando a ausência de juntada da cópia da inicial e dos documentos que a instruíram pelo autor para ciência das partes requerida e interessada, determino a sua intimação para que as junte, e, após, a notificação do Presidente da Câmara Municipal de Uruguaiana (autoridade responsável pelo ato impugnado), para que, no prazo de 30 (trinta) dias, preste as informações que julgar relevante, bem como a citação do Procurador-Geral do Estado, com prazo de 40 (quarenta) dias, tudo com fulcro no artigo 213, §2º, do Regimento Interno desta Corte.

Após o decurso dos prazos supracitados, abra-se vista ao Procurador-Geral de Justiça, pelo prazo de 15 (quinze) dias, para a produção de parecer, conforme prevê o artigo 213, §3º, do Regimento Interno desta Corte, posteriormente me retornando conclusos para julgamento. 

Diligências pertinentes. 

Porto Alegre, 11 de setembro de 2014.

Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira,

Relatora.
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